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Segunda Câmara

Pauta

Pauta da 2ª Sessão Ordinária da 2ª Câmara
29/02/2024

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
2 Conselheiro Daniel Itapary Brandão
3 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

1 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
1 - PROCESSO: 10393 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Gilda Ramos Setubal
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 796 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Mirian Ribeiro de Souza Santos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 4797 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Raimundo Barros de Alencar
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 4426 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIA DE BARREIRINHAS
RESPONSÁVEIS: Manuel Sousa Rodrigues (007.327.393-73).
PARTE: MARIA DE JESUS SOUSA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4634 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIA DE BARREIRINHAS
RESPONSÁVEIS: Benedito De Jesus Coelho Nunes (124.788.063-04).
PARTE: MARIA JOSE ROCHA NASCIMENTO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 5535 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIA DE BARREIRINHAS
RESPONSÁVEIS: Manuel Sousa Rodrigues (007.327.393-73).
PARTE: MARIA DOS MILAGRES LIMA SOARES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5746 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO
DE TIMON
RESPONSÁVEIS: Lazaro Martins Araujo (001.351.043-60).
PARTE: FRANCISCA MARIA DA ROCHA OLIVEIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 5763 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
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ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO
DE TIMON
RESPONSÁVEIS: Lazaro Martins Araujo (001.351.043-60).
PARTE: MARIA DAS DORES ARAUJO DOS SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 5766 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SANTA LUZIA
RESPONSÁVEIS: Tayllon De Jesus Sousa (007.014.003-07).
PARTE: FRANCISCA COSTA BARROS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 5774 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DE PRESIDENTE SARNEY
RESPONSÁVEIS: Carlos Roberto De Padua Walfrido (127.003.044-20).
PARTE: DIOGENES SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 5779 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO - IPSEMB DE BURITICUPU
RESPONSÁVEIS: Francisco Dias Almeida (245.376.243-53).
PARTE: ANTONIO MARQUES DA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 5780 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Carlos Antonio Sousa (044.954.463-04).
PARTE: MARIA DE FATIMA MORAES RIBEIRO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 5883 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO
DE TIMON
RESPONSÁVEIS: Lazaro Martins Araujo (001.351.043-60).
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PARTE: MANOEL VIANA SILVA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 13

2 - Conselheiro Daniel Itapary Brandão
1 - PROCESSO: 9568 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Raimundo Nonato Soares Lima Filho
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 9737 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: Benedita Maria Conceição Reis
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 5123 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA PROPRIA DE PEDREIRAS
RESPONSÁVEIS: Luciana De Souza Castro (768.743.894-91).
PARTE: LUIS JOSÉ DE SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 7475 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS
RESPONSÁVEIS: Fernando De Macedo Ferraz Melo Gomes (291.587.348-80).
PARTE: Expedito de Sousa Santos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 134 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Francisco Ferreira de Oliveira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 791 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Raysa Queiroz Maciel (049.414.583-89).
PARTE: Maria Eunice Garcez dos Anjos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5671 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: MARIA DEJESUS CORREA DE MORAIS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 5855 / 2023
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Processo Eletrônico de Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: MARIA DA CONCEICAO COSTA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 8

3 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 666 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Luiza Amaral Filha
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 3078 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Raimundo Ivanir Abreu Penha (940.484.953-72).
PARTE: FRANCISCO DE ASSIS DA CRUZ
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 10045 / 2016
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ivaldo Fortaleza Ferreira (471.962.973-34).
PARTE: MARIA ZÉLIA DA CUNHA SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 6354 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: ERASMO BASTOS DOS SANTOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 6382 / 2017
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Raimundo Ivanir Abreu Penha (940.484.953-72).
PARTE: Maria das Graças Barros Figueiredo
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 4179 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Valter Marques Ribeiro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 6815 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Maria Filomena de Jesus Araújo
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
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OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 6861 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Vitória da Rocha Silva
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 7169 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Maria da Luz Rego de Aguiar
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 7712 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Transferência para reserva remunerada
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: CÉSAR ROBERTO PEREIRA FERREIRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
11 - PROCESSO: 7802 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Raimundo Santos
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
12 - PROCESSO: 8433 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Ivone Maria Sampaio Soares
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
13 - PROCESSO: 8474 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Maria Da Conceição Pereira Ribeiro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
14 - PROCESSO: 8910 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Rose Maria Ramos Marques Castro
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
15 - PROCESSO: 174 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Marilia Coêlho Pires
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
16 - PROCESSO: 5869 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREV. DOS SERV. PÚBLICOS - PINDARÉ MIRIM
RESPONSÁVEIS: Carlos Antonio Pereira Morais (709.050.023-34).
PARTE: EDMILSON PINTO LOPES
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
17 - PROCESSO: 6156 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Aposentadoria
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: MARIA DE FATIMA ESTRELA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
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18 - PROCESSO: 6378 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM
RESPONSÁVEIS: Maria Jose Marinho De Oliveira (137.480.413-49).
PARTE: Joana Ângela Gonçalves Menezes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
19 - PROCESSO: 8361 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Maria Anunciação Rocha de Aquino
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
20 - PROCESSO: 8370 / 2019
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Joel Fernando Benin (788.070.269-53).
PARTE: Geralvina Ribeiro Gomes
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
21 - PROCESSO: 4355 / 2020
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Pensão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV
RESPONSÁVEIS: Mayco Murilo Pinheiro (609.471.012-68).
PARTE: Francilene Santos Fiares
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 21
Total de Processos da Pauta: 42

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 23 de fevereiro de 2024
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente da Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 8632/2019 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Raysa Queiroz Maciel (Presidente)
Beneficiário: Pedro Manoel de Oliveira Cavalcante
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 48/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, ao Senhor Pedro Manoel de Oliveira Cavalcante, filho do menor do ex-
militar Gílson Cavalcante da Silva, matricula n° 00411103-00 (anterior n° 70706), falecido em 15.02.2018,
transferido para a reserva remunerada na função de 2° Sargento, da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos proventos percebidos pelo ex-militar na data do óbito,
outorgada pelo ato concessório, datado de 18/12/2018, que foi retificado pelo Ato nº 375/2023, de 31/05/2023,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, publicado no Diário
Oficial do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 114, edição de 21/06/2023, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária,por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1133/2023/GPROC4/DPS, do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no
artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8906/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Fabiana da Silva Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 50/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão por morte previdenciária a Senhora Fabiana da Silva Sousa, sem paridade, viúva do ex-militar
Antonilson Povoas Sousa, matricula n° 00385367-00 (anterior: n° 103630), falecido em 21.08.2018, em
exercício na graduação de 3º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão - PMMA, promovido post
mortem à graduação de 2° Sargento PM QPMPO (combatente), conforme Portaria n° 002/2020 - CPPPM,
publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOEMA n° 123, de 02.07.2021, já retificado pelo Ato n°
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1040/2021 - IPREV, de 29.11.2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOEMA n° 225, de
02.122021, e pelo Ato n° 0708/2022 - IPREV, de 19.10.2022, publicado no Diário Oficial do Estado do
Maranhão - DOEMA n° 216, de 24.11.2022, equivalente a 50% (cinquenta por cento) da remuneração que
compõe salário contribuição percebida pelo ex-militar na data do óbito, com seus efeitos financeiros a partir de
06.11.2018, data de formalização do pedido administrativo que deu ensejo ao rateio, Processo n° 0261649/2018
- IPREV, outorgada pelo ato concessório, datado de 18/12/2018, que foi retificado pelo Ato nº 0435/2023, de
15/06/2023, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, publicado
no Diário Oficial do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 123/2023, edição de 06/07/2023, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
5023/2023/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8955/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Irene Mota dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 51/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, à Senhora Irene Mota dos Santos, viúva e única beneficiária do ex-servidor José
ValdecyFerreira dos Santos, matrícula n° 5068-0 (anterior nº 0002653426), falecido em 21.03.2018, aposentado
no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Vigia, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração
Geral, Subgrupo Apoio Operacional, correspondente a 100% (cem por cento) dos proventos percebidos pelo ex-
servidorna data do óbito, sem aplicação de redutores, devendo ser considerada com paridade, outorgada pelo ato
concessório, datado de 11/07/2018, que foi retificado pelo Ato nº 0440/2023, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, publicado no Diário Oficial do Poder Executivo
do Estado do Maranhão, nº 123, edição de 06/07/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 123/2024/GPROC1/JCV, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º,
inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4369/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiário: Jorge Henrique Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 53/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, ao Senhor Jorge Henrique Costa, filho maior inválido da ex-servidora
Nelzileide Costa Barros, matrícula n° 00275471-00 (anterior: n° 794453), falecida em 16.03.2019, em exercício
no Cargo de Professor I, Classe C, Referência 06, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, equivalente a 100% (cem por cento) da
remuneração que compõe salário contribuição percebida pela ex servidora na data do óbito, sem aplicação de
redutores, para que seus efeitos financeiros sejam produzidos a partir de 16.05.2019, data de formalização do
pedido administrativo através do Processo nº 0103316/2019 - IPREV, outorgada pelo ato concessório, datado de
30/04/2020, que foi retificado pelo Ato nº 0484/2023, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do
Estadodo Maranhão – IPREV, publicado no Diário Oficial do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 127,
edição de 12/07/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 122/2024/GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso
II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8879/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
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Beneficiária: Euzanira de Jesus Muniz Mendonça
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 49/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, à Senhora Euzanira de Jesus Muniz Mendonça, viúva e única beneficiária do ex-
servidor Adelman de Jesus Silva Mendonça, matricula n° 00260671-00 (anterior: n° 141895), falecido em
19.08.2018, aposentado no Cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe
Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, correspondente a 100% (cem por cento) dos proventos percebidos
peloex-servidor na data do óbito, sem aplicação de redutores, devendo ser considerada com paridade, outorgada
pelo ato concessório, datado de 26/09/2018, que foi retificado pelo Ato nº 0433/2023, de 14/06/2023, expedido
pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV, publicado no Diário Oficial do
PoderExecutivo do Estado do Maranhão, nº 114, edição de 21/06/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 3/2024/GPROC1/JCV, do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do disposto no artigo 1º,
inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2396/2016 – TCE/MA
Origem: Instituto Municipal de Aposentadoria e Pensões de Anajatuba/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Responsável: Antônio do Espírito Santo Dutra (Presidente)
Beneficiária: Francisca Domingas Morais Silva
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 47/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade à Senhora Francisca Domingas Morais Silva, matrícula nº
877340, no cargo de Professora 40h, Nível Superior, Classe IV, Referência 18, do quadro de pessoal da
Secretariade Estado de Educação, outorgada pelo Decreto nº 17, datado de 26/01/2016, expedido pela Prefeitura
Municipal de Anajatuba/MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado
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do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator,acolhido o Parecer nº 1051/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro
tácito da referida aposentadoria.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 8972/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão (IPREV)
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Antônia Félix Moraes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 52/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, à Senhora Antônia Felix Moraes, viúva e única beneficiária do ex-servidor Jaran da
Silva Moraes, matrícula n° 00249860-00 (anterior n° 124040), falecido em 05.07.2018, aposentado no Cargo de
Auditor Fiscal da Receita Estadual, Classe Especial, Referência 11, Grupo Estratégico, Subgrupo Tributação,
Arrecadação e Fiscalização, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda, equivalente aos
proventos percebidos pelo ex-segurado na data do óbito, após aplicação do redutor, devendo ser considerada
com paridade, outorgada pelo ato concessório datado de 06/09/2018, que foi retificado pelo Ato nº 0466/2023,
de 26/06/2023, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV,
publicado no Diário Oficial do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 127, edição de 12/07/2023, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
1049/2023/GPROC2/FGL, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 5863/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama
Responsável: Samya Madureira Orsano (Presidente)
Beneficiária: Francisca da Silva Carrias
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 59/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária
por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais mensais e com paridade à Senhora Francisca da
Silva Carrias, matrícula nº 100060-1, ocupante do cargo de Professora, do quadro funcional da Secretaria
Municipal de Educação de Buriticupu/MA, outorgada pela Portaria nº 075/2018, datada de 27/04/2018,
retificada pela Portaria nº 048/2023, de 24/07/2023, publicadas no Diário do Poder Executivo do Estado do
Maranhão, nº 087/2018, de 10/05/2018, e no Diário do Poder Executivo do Município de Buriticupu/MA, nº
582/2023, de 25/07/2023, respectivamente, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 43/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5871/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama/MA
Responsável: Samya Madureira Orsano (Presidente)
Beneficiária: Isabel Mendes de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 60/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária
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com proventos proporcionais à servidora pública municipal Isabel Mendes de Sousa, inscrita sob a matrícula nº
30381-1, ocupante do cargo Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro funcional da Secretaria Municipal de
Educaçãode Parnarama/MA, outorgada pelo Decreto nº 101, datado de 28/03/2018, expedido pela Prefeitura do
Município de Parnarama/MA e publicado no Diário do Poder Executivo Municipal de Parnarama/MA nº 0393,
de 07/12/2018, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 34/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da
referida aposentadoria, nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5879/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Parnarama/MA
Responsável: Samya Madureira Orsano (Presidente)
Beneficiária: Raimunda Soares da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 61/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária
poridade à servidora pública municipal Raimunda Soares da Silva, inscrita sob a matrícula nº 30607-1, ocupante
do cargo Auxiliar de Serviços Gerais, do quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação de
Parnarama/MA,com proventos proporcionais, outorgada pela Portaria nº 042/2023, de 20/09/2023, publicado no
Diário do Poder Executivo Municipal de Parnarama/MA nº 1628, de 20/09/2023, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 40/2024/GPROC1/JCV do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º da
Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator
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Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4794/2020 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro (Presidente)
Beneficiária: Iara Neves Trindade Serra
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Pensão previdenciária. Preenchidos os requisitos
constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados.
Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 54/2024
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de concessão
de pensão previdenciária, sem paridade, à Senhora Iara Neves Trindade Serra, viúva do ex-segurado José de
Ribamar Serra, matrícula nº 321013-00, aposentado no cargo de Agente de Administração, Referência 19,
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional, outorgada pelo ato concessório, datado
de 23/01/2020, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV,
publicado no Diário Oficial do Poder Executivo do Estado do Maranhão, nº 022, edição de 31/01/2020, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
6/2024/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nostermos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5664/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon (IPMT)
Responsável: Lázaro Martins Araújo (Presidente)
Beneficiária: Maria Eunice Costa Osório
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 55/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria Voluntária, com proventos proporcionais mensais, à Senhora Maria Eunice Costa Osório,
matrícula nº 3830-1 no cargo de Zeladora, Nível 5, lotada na Secretaria Municipal de Administração, outorgada
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pela Portaria nº 107, datada de 01/08/2014, expedida pela Prefeitura Municipal de Timon/MA, publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Município de Timon, nº 0349, edição de 06/08/2014, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
1119/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5671/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA (IPMT)
Responsável: Lázaro Martins Araújo (Presidente)
Beneficiária: Deusa Maria Conceição Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 56/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria voluntária com proventos integrais e paritários à servidora pública municipal, Deusa Maria
Conceição Santos, ocupante do cargo de Professora Classe E-7, matrícula nº 708-2, do quadro funcional da
Secretaria Municipal de Educação de Timon/MA, outorgada pela Portaria nº 125, datada de 04/09/2017, que foi
retificada pela Portaria nº 197, de 14/11/2023, publicada no Diário Oficial do Poder Executivo Municipal do
Timon/MA, edição nº 2769, datada de 14/11/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1122/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso
VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 5735/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA (IPMT)
Responsável: Lázaro Martins Araújo (Presidente)
Beneficiária: Maria Bernadete da Silva Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Aposentadoria concedida pelo órgão de origem. Surgimento da tese do Supremo Tribunal Federal (STF)
exarada no Recurso Extraordinário nº 636553 - RS (com Repercussão Geral - Tema 445). Superveniência
da Resolução TCE/MA nº 350/2021 prevendo o registro tácito das concessões de aposentadorias e pensões
cujos processos já estejam há 05 anos nesta Corte. Ulterior parecer ministerial pelo registro tácito.
Reconhecimento do registro tácito neste TCE da aposentadoria pretendida para fins de direito. Ciência às
partes. Publicação. Devolução dos autos ao órgão de origem. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 57/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise e apreciação de ato de aposentadoria voluntária
com proventos integrais mensais e com paridade à Senhora Maria Bernadete da Silva Oliveira, ocupante do
cargo de "Zelador 7", matrícula nº 622-1, do quadro funcional da Secretaria Municipal de Educação de
Timon/MA,outorgada pelo Portaria nº 139/2017/IPMT, datada de 04/09/2017, que foi retificada pela Portaria nº
210/IPMT/2023, datada de 23/11/2023, expedidas pela Prefeitura Municipal de Timon/MA, publicada no Diário
Oficial Eletrônico do Poder Executivo do Município de Timon, edição nº 2777, de 24/11/2023, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
24/2024/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5744/2023 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon (IPMT)
Responsável: Lázaro Martins Araújo (Presidente)
Beneficiária: Maria do Amparo da Luz
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria. Preenchidos os requisitos constitucionais e
legais.Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência aos interessados. Devolução dos autos ao
órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 58/2024
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à apreciação e julgamento da legalidade do ato de
Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais e paritários, à senhora Maria do Amparo da Luz, matrícula
nº 697-3, no cargo de Professora, Classe A-6, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Timon/MA,
outorgada pela Portaria nº 128, datada de 04/09/2017, que foi retificada pela Portaria nº 207, de 22/11/2023,
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publicada no Diário Oficial do Poder Executivo Municipal do Timon/MA, edição nº 2775, datada de
22/11/2023, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o
Parecer nº 3/2024/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à Sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira e Daniel Itapary Brandão (Relator) e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5500/2023-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência de Municipal de Paço do Lumiar//MA
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Bernardina Ferreira Melo Neta
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Bernardina Ferreira Melo Neta , no cargo de auxiliar operacional,
lotada na Secretaria Municipal de Educação. Registro Tácito.

DECISÃO CS-TCE Nº 6/2024
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Bernardina Ferreira
Melo Neta , no cargo de auxiliar operacional, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo
Decreto nº 3.036, de 22 de agosto de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência de Municipal de Paço do
Lumiar//MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator,
acolhendo o Parecer nº 982/2023 do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com base no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021 e Recurso Extraordinário nº 636.553/RS
(Tema 445 da Repercussão Geral do STF).
Presentes à sessão os Conselheiros Daniel Itapary Brandão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e José de Ribamar Caldas Furtado, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de fevereiro de 2024.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Gabinete dos Relatores

Edital de Citação
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EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta (30) dias

Processo nº 1646/2023
Natureza: Representação
Órgão de Origem : Gabinete do Prefeito de Junco  do Maranhão.
Responsável: Antônio Rodrigues do Nascimento Filho.
OConselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº
8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o  Senhor Antônio Rodrigues do Nascimento
Filho, CPF nº 993.092.543-00, não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do
Processo nº 1646/2023, que trata de Representação, na qual figura como responsável, em especial para
apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 165/2023. Fica
o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução nº 165/2023, na portaria da
sededeste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA,
onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo
decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 23/02/2024.

Conselheiro JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS FURTADO
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta (30) dias

Processo nº 1646/2023
Natureza: Representação
Órgão de Origem : Gabinete do Prefeito de Junco  do Maranhão.
Responsável: Wandson Fialho Oliveira.
OConselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual nº
8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o  Senhor Wandson Fialho Oliveira, CPF nº
042.411.373-26, não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo nº
1646/2023, que trata de Representação, na qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa
quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 165/2023. Fica o responsável ciente de que,
não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerada revel
para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do artigo 127 da Lei
Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo
técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução nº 165/2023, na portaria da
sededeste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA,
onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo
decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 23/02/2024.

Conselheiro JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS FURTADO
Relator

Despacho
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Processo nº 2752/2023 – TCE/MA
Natureza: Fiscalização
Exercício financeiro: 2023
Entidade: Prefeitura de Boa Vista do Gurupi/MA
Responsável: Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira(Prefeita)
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

DESPACHO Nº 051/2024/GCONS6/JWLO
Considerando o disposto no art. 150 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, c/c o art. 5º da Portaria
TCE/MA nº 516, de 08/06/2022, DEFERE-SE o pedido de prorrogação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para
apresentar defesa relativa às ocorrências consignadas no inteiro teor do Relatório de Instrução N. 167/2023
encaminhado à responsável através da Citação n.º 01/2024. Para o exercício da ampla defesa, ficará o Processo
n.º 2752/2023-TCE à inteira disposição da Gestora para vista, ou ao dispor de seu procurador devidamente
habilitado perante este Tribunal de Contas. Caso não seja oferecida defesa no prazo estabelecido, serão
presumidos aceitos como verdadeiros os fatos constatados, dando-se prosseguimento normal ao processo, na
forma do § 6.º do art. 127 da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005.
São Luís/MA, 26 de fevereiro de 2024.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Secretaria de Fiscalização

Outros

NOTA TÉCNICA Nº 01/2024 – SEFIS
Dispõe sobre orientações técnicas da SEFIS a respeito da sistemática de apuração do Indicador de
Efetividade na Gestão Estadual (IEGE) referente ao exercício 2023.

A SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO – SEFIS, no uso de suas atribuições estabelecidas pela Lei Nº 11.170,
de 25 de novembro de 2019, que altera a Lei Nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que dispõe sobre a
Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, estabelece as seguintes orientações
quantoà sistemática de apuração do Indicador de Efetividade na Gestão Estadual – IEGE, referente ao exercício
2023:
O Sistema de Medição da Eficiência da Gestão Estadual (Portal do IEGE) foi instituído pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 63, de 21 de outubro de 2020, e é destinado ao registro eletrônico dos Índices de
Efetividade da Gestão Estadual (IEGE).
O IEGE é um indicador de processo que mensura o grau de aderência da gestão estadual a determinados
processos e controles em sete áreas de atuação do Executivo Estadual: saúde, educação, segurança pública,
desenvolvimento econômico, planejamento, gestão fiscal e meio ambiente.
As informações e os resultados da apuração do IEGE subsidiarão a emissão do parecer prévio sobre as contas
anuais do Governador do Estado, constituirão parte integrante do mesmo e permitirão a construção de série
histórica para acompanhamento da efetividade da gestão estadual, ao longo do tempo, sob o enfoque das
dimensões selecionadas.
A responsabilidade pela prestação das informações ao Tribunal, na forma e no prazo estabelecidos nesta nota
técnica,é dos Secretários de Estado, ou dos titulares das unidades governamentais equivalentes, de cada uma das
sete áreas de atuação governamental referidas no item anterior. A responsabilidade pelo preenchimento do
questionário poderá ser delegada a servidor da respectiva área, sem prejuízo, contudo, da responsabilidade
solidária da autoridade delegante.
A sistemática da apuração do IEGE ocorre por meio do preenchimento dos questionários eletrônicos e do envio
da documentação comprobatória equivalente. Para o IEGE do exercício financeiro de 2023, o procedimento de
validação das respostas dos questionários dar-se-á em duas modalidades: uma meramente documental e outra
presencial.
Na modalidade documental, a validação consistirá em confrontar o conteúdo das respostas dos questionários
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com as informações constantes nos documentos enviados pelo sistema do IEGE, assim como com os dados e
informações presentes nos sistemas eletrônicos do TCE/MA e nas demais plataformas eletrônicas que
contenham dados públicos importantes para o procedimento
de validação.
Na validação documental serão consideradas as sete dimensões, quais sejam, Planejamento (i-Plan), Fiscal (i-
Fisc), Educação (i-Educ), Saúde (i-Saúde), Meio Ambiente (i-Amb), Segurança Pública (i-SegP) e
Desenvolvimento Econômico (i-Des).
Na modalidade presencial, a validação consistirá na execução de atividades de fiscalização previstas na
Resolução-TCE/MA n° 324/2020, incluindo a realização de visitas técnicas, com a finalidade de analisar as
respostasapresentadas no sistema do IEGE no que diz às informações que são passíveis de serem averiguadas in
loco pela equipe de fiscalização.
Para fins da validação presencial, a escolha das dimensões, assim como a seleção dos locais para a realização da
visitas técnicas, serão efetuadas pela equipe de fiscalização quando da validação na modalidade documental, de
acordo com os critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade, sendo certo que todas as informações
atinentes a esta fase de apuração do IEGE serão oportunamente divulgadas.
Os Secretários de Estado, ou os titulares das unidades governamentais equivalentes, deverão providenciar a
prestação das informações (preenchimento dos questionários e envio da documentação de validação) no período
de 01/03/2024 a 30/04/2024.
Os Secretários de Estado, ou os titulares das unidades governamentais equivalentes, deverão informar o nome e
o e-mail do servidor responsável pelo preenchimento do questionário, mediante ofício. Os documentos
comprobatórios deverão ser anexados ao processo nº 384/2024.
De acordo com a IN TCE/MA nº 63/2020, sujeita-se à multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) o responsável que
não providenciar, tempestiva e integralmente, a prestação das informações requisitadas, ou que não
providenciar, tempestiva e integralmente, a apresentação dos documentos requisitados para fins de validação das
informações prestadas (art. 67, inciso VIII, da Lei Estadual nº 8.258/2005, combinado com o art. 274, inciso
VIII, da Resolução TCE/MA nº 1/2000 com redação dada pela Resolução TCE/MA nº 97/2006).
Dúvidaspoderão ser sanadas por meio do e-mail demandasespeciais@tcema.tc.br ou (98) 2016-6131 (whats app
corporativo).
Secretaria de Fiscalização, em São Luís/MA, 26 de fevereiro de 2024
Aprovada pelo Presidente do Tribunal em 26/02/2024

Alertas

Processo TCE/MA N° 08/2023
Natureza  Fiscalização 
Município Miranda do Norte
Órgão Câmara Municipal de Miranda do Norte – MA 
Responsável FRANCIMILSON GARCÊS SANTANA
Exercício Financeiro 2023
Relator Daniel Itapary Brandão

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 1º, incisos X e
XVII, de sua Lei Orgânica e no artigo 48 da Lei Complementar nº 101/2000, que dispõe sobre o dever de
fiscalizar o cumprimento da divulgação dos instrumentos de transparência da gestão pública em meios
eletrônicos de acesso público, vem emitir ALERTA ao órgão acima especificado, em conformidade com a
análise realizada pelo Núcleo de Fiscalização I/LÍDER7, devido a constatação da situação
INACESSIBILIDADE/INDISPONIBILIDADE.
Comunicamosque o ente terá o prazo de 48 horas para regularizar essa ocorrência, sob pena de Representação e
demais medidas necessárias para a regularização do sítio eletrônico. Convém informar que esta notificação tem
como fundamento o art. 9º da Instrução Normativa Nº 59/2020 – TCE/MA. E, dessa forma, o jurisdicionado
deve adotar as medidas determinadas na legislação evitando aplicação das sanções previstas, conforme
determinam o §1º, do art. 8º da IN º 59/2020.
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SÃO LUÍS. 26 DE FEVEREIRO DE 2024
FABIO ALEX COSTA REZENDE DE MELO

AUDITOR ESTADUAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETÁRIO DE FISCALIZAÇÃO
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